
    Palácio Deputado João D'Abreu - Praça dos Girassóis, S/N - Palmas-TO

Presidente: Dep. Antonio Andrade (PSL) 
1º Vice-Presidente: Dep. Cleiton Cardoso (PTC)
2º Vice-Presidente: Dep. Léo Barbosa (SD)

4ª SESSÃO LEGISLATIVA  

MESA DIRETORA

9ª LEGISLATURA

1º Secretário: Dep. Jair Farias (MDB)
2º Secretário: Dep. Valdemar Júnior (MDB)
3º Secretário: Dep. Vanda Monteiro (PSL)
4º Secretário: Dep. Amália Santana  (PT)

  ANO XXXI – PALMAS,  TERÇA-FEIRA, 21 DE JUNHO DE 2022. N° 3371



DIÁRIO DA  ASSEMBLEIA
Responsável: Diretoria de Área Legislativa
Publicado pela Coordenadoria de Publicações Oficiais da 
Diretoria de Documentação e Informação
Palácio Dep. João D'Abreu,  Praça dos Girassóis, s/n - Palmas - TO
CEP 77003-905

Local das Reuniões: Plenarinho
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Reuniões às terças-feiras, às 14 horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Cleiton Cardoso – PTC   Olyntho Neto - PSDB
Claudia Lelis – PV -  Vice-Pres.  Amália Santana – PT
Jorge Frederico – MDB   Elenil da Penha - MDB
Ricardo Ayres – PSB - Presidente  Fabion Gomes - PR
Prof. Junior Geo – PROS  Vilmar de Oliveira - SD

C O M I S S Ã O  D E  F I N A N Ç A S ,  T R I B U TA Ç Ã O , 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
Reuniões às quartas-feiras, às 14 horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Olyntho Neto - PSDB - Presidente  Valderez Castelo Branco - PP
Issam Saado – PV -  Vice-Pres.  Zé Roberto Lula - PT
Elenil da Penha - MDB   Nilton Franco - MDB
Eduardo do Dertins - Cidadania   Ivory de Lira – PCdoB
Amélio Cayres – SD   Léo Barbosa - SD

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO RURAL,
COOPERATIVISMO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ECONOMIA
Reuniões às         às            horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Olyntho Neto - PSDB   Cleiton Cardoso - PTC
Zé Roberto Lula - PT   Issam Saado - PV
Eduardo Siqueira Campos - DEM   Elenil da Penha - MDB
Fabion Gomes – PR   Ricardo Ayres - PSB
Amélio Cayres – SD  Prof. Júnior Geo – PROS

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, TRABALHO, DEFESA 
DO CONSUMIDOR, TRANSPORTES, DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇO PÚBLICO
Reuniões às quartas-feiras, às 14h30.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Valderez Castelo Branco - PP- Presidente   Olyntho Neto - PSDB
Zé Roberto Lula - PT   Issam Saado - PV
Jorge Frederico – MDB   Eduardo Siqueira Campos - DEM 
Fabion Gomes – PR   Ricardo Ayres - PSB
Vanda Monteiro – PSL - Vice-Pres.  Vilmar de Oliveira – SD

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
Reuniões às terças-feiras, às 8 horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Olyntho Neto - PSDB   Valderez Castelo Branco - PP
Issam Saado – PV - Vice-Pres.  Amália Santana - PT
Jorge Frederico – MDB  Elenil da Penha - MDB
Ricardo Ayres - PSB   Fabion Gomes – PR
Léo Barbosa – SD - Presidente   Prof. Júnior Geo – PROS

COMISSÃO DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS
Reuniões às         às            horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Cleiton Cardoso - PTC   Valderez Castelo Branco - PP
Amália Santana – PT  Zé Roberto Lula- PT
Nilton Franco – MDB  Eduardo Siqueira Campos - DEM
Ricardo Ayres - PSB   Ivory de Lira – PCdoB
Vanda Monteiro - PSL  Léo Barbosa – SD

Comissões Permanentes

COMISSÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Reuniões às quartas-feiras, às 8h30.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Valderez Castelo Branco - PP  - Presidente  Olyntho Neto - PSDB
Issam Saado – PV   Zé Roberto  Lula - PT
Eduardo Siqueira Campos – DEM   Elenil da Penha - MDB
Ivory de Lira - PCdoB - Vice-Pres.  Eduardo do Dertins - Cidadania
Vilmar de Oliveira – SD  Vanda Monteiro – PSL

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA
Reuniões às         às            horas. 
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Luana Ribeiro – PSDB Olyntho Neto - PSDB
Claudia Lelis – PV Amália Santana - PT
Nilton Franco – MDB Jorge Frederico - MDB
Ivory de Lira - PCdoB Ricardo Ayres - PSB
Prof. Júnior Geo - PROS Léo Barbosa - SD

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E ESTUDOS DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A JUVENTUDE
Reuniões às         às            horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Luana Ribeiro – PSDB   Olyntho Neto - PSDB
Zé Roberto Lula - PT   Claudia Lelis - PV
Eduardo Siqueira Campos - DEM   Jorge Frederico - MDB
Fabion Gomes – PR  Eduardo do Dertins - Cidadania
Léo Barbosa – SD  Amélio Cayres – SD

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER
Reuniões às         às            horas. 
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Luana Ribeiro – PSDB   Valderez Castelo Branco - PP
Amália Santana - PT   Claudia Lelis – PV
Elenil da Penha - MDB   Eduardo Siqueira Campos - DEM
Eduardo do Dertins – Cidadania  Fabion Gomes - PR
Vanda Monteiro – PSL  Prof. Júnior Geo - PROS

COMISSÃO DE MINAS, ENERGIA, MEIO AMBIENTE E 
TURISMO
Reuniões às terças-feiras, às 10 horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Cleiton Cardoso - PTC  Olyntho Neto - PSDB
Claudia Lelis – PV  Issam Saado - PV
Jorge Frederico - MDB  Nilton Franco - MDB
Eduardo do Dertins – Cidadania  Ivory de Lira - PCdoB
Vilmar de Oliveira - SD  Léo Barbosa – SD

COMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS INDÍGENAS, 
QUILOMBOLAS E COMUNIDADES TRADICIONAIS
Reuniões às         às            horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Valderez Castelo Branco - PP  Luana Ribeiro – PSDB
Zé Roberto Lula - PT Amália Santana - PT
Elenil da Penha - MDB Nilton Franco - MDB
Ivory de Lira - PCdoB Eduardo do Dertins - Cidadania
Vilmar de Oliveira - SD Amélio Cayres - SD



ANO XXXI PALMAS, TERÇA-FEIRA, 21 DE JUNHO DE 2022. DIÁRIO DA ASSEMBLEIA Nº  3371  3 

Atos Legislativos
MENSAGEM NO 42/2022

Palmas, 6 de junho de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Antonio Poincaré Andrade Filho 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
N E S T A

Senhor Presidente,

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada 
deliberação dessa Augusta Casa Legislativa a anexa Medida 
Provisória no 11/2022, modificativa do art. 2o da Lei Estadual no 
2.732, de 4 de junho de 2013, que criou a Agência de Máquinas e 
Transportes do Estado do Tocantins – AGETRANS, transforma-
da em Agência Tocantinense de Transporte e Obras – AGETO.

Importante anotar, em primeira análise, que a Lei no 3.421, 
de 8 de março de 2019, que dispõe sobre a organização da admi-
nistração direta e indireta do Poder Executivo do Estado do To-
cantins, em seu art. 16, parágrafo único, inciso XIII, determina 
que as competências inerentes à AGETO são aquelas constantes 
da Lei no 2.732/2013.

Cabe à Agência Tocantinense de Transporte e Obras, nos termos 
da lei, em síntese, gerenciar, desenvolver projetos, construir, restau-
rar, conservar a malha viária e operar o Sistema Rodoviário Estadual. 

Nesse cenário jurídico, a modificação que operada visou ao 
aperfeiçoamento do diploma legal supracitado, adequando as atri-
buições da AGETO ao disposto nos arts. 16 e 21 da Lei Federal no 
9.503, de 23 de setembro de 1997, o Código de Trânsito Brasileiro.

Assim, a Proposição cuidou de conceder maior legitimida-
de ao exercício do Órgão, dirimindo-se qualquer porvindoura 
dúvida sobre sua atuação como entidade executiva rodoviária 
do Estado e, por conseguinte, conferindo-lhe maior segurança 
jurídica ao exercício das ações da referida Agência.

À vista das considerações postas, submeto a matéria ao dis-
cernimento dessa Egrégia Casa de Leis.

Atenciosamente,

WANDERLEI BARBOSA CASTRO
Governador do Estado

MEDIDA PROVISÓRIA NO 11/2022
Altera o art. 2o da Lei Estadual  
no 2.732, de 4   de junho de 2013, que cria a Agência de Máqui-
nas e Transportes do Estado do Tocantins – AGETRANS.

O Governador do Estado do Tocantins, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 27, §3o, da Constituição do Estado, 
adota a seguinte Medida Provisória com força de lei:

Art. 1o O art. 2o da Lei Estadual no 2.732, de 4 de junho 
de 2013,  passa a vigorar com as seguintes alterações:  
“Art. 2o ........................................................................................
......................................................................................................

V – como entidade executiva rodoviária do Estado do To-
cantins, no que concerne às vias públicas sob sua administração:

execução e fiscalização de trânsito, autuação, aplicação de 
penalidades e outras medidas administrativas cabíveis, notifican-
do os infratores e arrecadando as multas que aplicar;

fiscalização, autuação, aplicação de penalidades e outras me-
didas administrativas cabíveis, em caso de infração por excesso 
de peso, dimensão e lotação de veículos, notificando os infrato-
res e arrecadando as multas que aplicar;

exercer, diretamente ou mediante convênio, as competências 
expressas nas alíneas “a” e “b” deste inciso e julgar os recursos 
interpostos contra as penalidades aplicadas, por meio da Junta 
Administrativa de Recursos de Infrações – JARI.  
............................................................................................”(NR)

Art. 2o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 6 dias do mês de junho de 
2022; 201o da Independência, 134o da República e 34o do Estado.

WANDERLEI BARBOSA CASTRO
Governador do Estado

MENSAGEM NO 43/2022 
Palmas, 10 de junho de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Antonio Poincaré Andrade Filho 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
N E S T A

Senhor Presidente,

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada 
deliberação dessa Augusta Assembleia Legislativa o anexo Proje-
to de Lei 16/2022, que dispõe sobre o Fundo Estadual dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – FECA/TO, vinculado ao Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA.

Nos termos da Constituição da República Federativa do Bra-
sil, é dever do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e co-
munitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligên-
cia, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Assim, deve o Poder Público, em todas as suas esferas, de-
dicar-se à composição e reestruturação de políticas públicas e 
ações visando dar efetividade ao texto constitucional, assegu-
rando a observância dos direitos das crianças e do adolescente.

A presente Propositura cuida então de reformar os comandos 
normativos outrora estabelecidos pela Lei Estadual 1.110, de 2 
de dezembro de 1999, aperfeiçoando sua dicção, com o propósi-
to de que o fundo fomentador das políticas de atendimento e pro-
gramas de proteção e defesa da criança e do adolescente cumpra 
efetivamente seus desígnios no âmbito do Estado do Tocantins.

Dessa forma, submeto a matéria ao discernimento dessa 
Egrégia Casa de Leis, à vista das razões postas, solicitando que 
a tramitação do Projeto de Lei se faça em regime de urgência, na 
conformidade do disposto no art. 28 da Constituição do Estado.

Atenciosamente,

WANDERLEI BARBOSA CASTRO 
Governador do Estado
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PROJETO DE LEI NO 16/2022
Institui o Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente – FECA/TO, e adota outras providências. 

O Governador do Estado do Tocantins:

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o É instituído o Fundo Estadual para Criança e o Adoles-
cente – FECA/TO, destinado à política de atendimento e aos pro-
gramas de promoção, proteção e defesa da criança e do adolescente. 

Parágrafo único. O Fundo Estadual para Criança e o Adoles-
cente – FECA/TO é vinculado ao Conselho Estadual dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CEDCA/TO, responsável por gerir, 
fixar critérios de utilização e o plano de aplicação dos recursos.

Art. 2o Cabe ao Chefe Poder Executivo, com a contribuição 
do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– CEDCA/TO, regulamentar o disposto nesta Lei, no que couber, 
detalhando o seu funcionamento, em conformidade com a legis-
lação vigente e parâmetros propostos em resoluções do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA. 

Art. 3o A destinação dos recursos do Fundo Estadual dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente – FECA/TO, em qualquer 
caso, depende de prévia deliberação plenária do Conselho Es-
tadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA/TO. 

Parágrafo único. A deliberação, a que se refere o caput deste 
artigo, deverá ser anexada à documentação respectiva, para fins 
de controle de legalidade e prestação de contas.

Art. 4o O Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do    
Adolescente – FECA/TO tem como receitas:

I – recursos públicos que lhes forem destinados, consignados 
no Orçamento da União e do Estado, inclusive mediante trans-
ferências do tipo “fundo a fundo” entre as referidas esferas de 
governo, desde que previsto em legislação específica; 

II – doações de pessoas físicas e jurídicas, como bens mate-
riais, imóveis ou recursos financeiros;

III – destinações de receitas dedutíveis do Imposto de Ren-
da, com incentivos fiscais, nos termos da Lei no 8.069, de 13 de 
julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente e demais 
legislações pertinentes;

IV – contribuições de governos estrangeiros e de organismos 
internacionais multilaterais;

V – resultado de aplicações no mercado financeiro, observa-
da a legislação pertinente; 

VI – recursos provenientes de multas, concursos de prognós-
ticos, dentre outros que lhe forem destinados.

Art. 5o Os recursos consignados no orçamento do Estado do 
Tocantins ao FECA/TO devem compor o orçamento do mesmo, 
sendo destinados à execução dos planos de ação e do plano de 
aplicação, ambos elaborados pelo Conselho Estadual dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente – CEDCA/TO.

Art. 6o A aplicação dos recursos do FECA/TO, deliberada 
pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente – CEDCA/TO, será destinada ao financiamento de ações 
governamentais e não governamentais relativas:

I – ao desenvolvimento de programas e serviços complemen-
tares ou inovadores, por tempo determinado, não excedendo 3 
(três) anos, da política de promoção, proteção, defesa e atendi-
mento dos direitos da criança e do adolescente;

II – ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e de 
adolescente, órfão ou abandonado, na forma do disposto no art. 
227, §3o, VI, da Constituição Federal e do art. 260, §2o da Lei no 
8.069, de 13 de julho de 1990, observadas as diretrizes do Plano 
Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente à Convivência Familiar e Comunitária;

III – a programas e projetos de pesquisa, de estudos, elabora-
ção de diagnósticos, sistemas de informações, monitoramento e 
avaliação das políticas públicas de promoção, proteção, defesa e 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

IV – a programas e projetos de capacitação e formação pro-
fissional continuada dos operadores do Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Estado do Tocantins 
- SGDCA/TO;

V – ao desenvolvimento de programas e projetos de comu-
nicação, campanhas educativas, publicações, divulgação das 
ações de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente; 

VI – a ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Estado do Tocantins - 
SGDCA/TO, com ênfase na mobilização social e na articulação 
para a defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 7o É vedada a utilização dos recursos do Fundo Estadual 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – FECA/TO para des-
pesas que não se identifiquem diretamente com a realização de 
seus objetivos ou serviços, determinados pela lei que o institui e 
Decreto que o regulamente, bem assim vedam-se: 

I – transferências sem a deliberação do Conselho Estadual 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA/TO; 

II – pagamento, manutenção e funcionamento do Conselho 
Tutelar;

III – manutenção e funcionamento do Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA/TO;

IV – o financiamento das políticas públicas sociais básicas, 
em caráter continuado e que disponham de fundo específico, 
nos termos definidos pela legislação pertinente; 

V – investimentos em aquisição, construção, reforma, ma-
nutenção e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou privados, ainda 
que de uso exclusivo da política da infância e da adolescência.

Paragrafo único. A previsão do caput do art. 7o não se aplica 
a situações emergenciais ou de calamidade pública, previstas em 
lei, salvo nos casos que passem por aprovação do Conselho Es-
tadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA/TO. 

Art. 8o Nos processos de seleção de projetos nos quais as 
entidades e os órgãos públicos ou privados, representados no 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CEDCA/TO, figurem como beneficiários dos recursos do Fundo 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – FECA/TO, 
os mesmos não participarão da comissão de avaliação e deverão 
abster-se do direito de voto.

Art. 9o O financiamento de projetos pelo Fundo Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – FECA/TO está condicionado 
à previsão orçamentária e a disponibilidade financeira dos recursos.

Art. 10. O saldo financeiro positivo apurado no balanço 
do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– FECA/TO será transferido para o exercício subsequente, a cré-
dito desse mesmo instrumento de captação, conforme o art. 73 
da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964.
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Art. 11. Os recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente – FECA/TO, utilizados para o financiamento 
total ou parcial de projetos desenvolvidos por entidades governa-
mentais ou não governamentais, estão sujeitos à prestação de con-
tas de gestão aos órgãos de controle interno do Poder Executivo 
e ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– CEDCA/TO, bem como ao controle externo por parte do Poder 
Legislativo, do Tribunal de Contas e do Ministério Público.

Art. 12. É obrigatória a referência ao Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA/TO e ao Fundo 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – FECA/TO 
como fonte pública de financiamento em todos os materiais de 
divulgação das ações, projetos e programas que tenham recebido 
financiamento do Fundo.

Art. 13. É sujeita à legislação vigente a celebração de convê-
nios com os recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Criança 
e do Adolescente – FECA/TO para a execução de projetos ou a 
realização de eventos.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15. É revogada a Lei 1.110, de 2 de janeiro de 1999.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de junho de 
2022; 201o da Independência, 134o da República e 34o do Estado.

WANDERLEI BARBOSA CASTRO 
Governador do Estado

MENSAGEM NO 44/2022
Palmas, 10 de junho de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Antonio Poincaré Andrade Filho 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
N E S T A

Senhor Presidente,

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada 
deliberação dessa Augusta Assembleia Legislativa o anexo Pro-
jeto de Lei 17/2022, que dispõe sobre o Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA.

A relevância da presente Propositura deriva da necessidade de 
adequação e atualização dos comandos normativos inerentes ao Con-
selho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA, 
outrora postos na Lei Estadual 1.763, de 2 de janeiro de 2007, tendo 
em vista as modificações constantes do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, e de resoluções do Conse-
lho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente CONANDA.

Nesse sentido, o referido Projeto de Lei objetiva adequar e 
atualizar as competências e atividades realizadas pelo Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA 
quanto à persecução da garantia de direitos que se opera por 
meio da gerência de fundos, fixação de critérios para sua utiliza-
ção e execução de plano para aplicação de recursos.

Dessa forma, submeto a matéria ao discernimento dessa 
Egrégia Casa de Leis, à vista das razões postas, solicitando que 
a tramitação do Projeto de Lei se faça em regime de urgência, na 
conformidade do disposto no art. 28 da Constituição do Estado.

Atenciosamente,

WANDERLEI BARBOSA CASTRO 
Governador do Estado

PROJETO DE LEI NO 17/2022
Dispõe sobre o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – CEDCA, e adota outras providências.

O Governador do Estado do Tocantins:

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CEDCA, é órgão deliberativo da política de pro-
moção dos direitos da criança e do adolescente, fiscalizador e 
controlador das ações, em todos os níveis, de implementação da 
política e fixação dos critérios para a utilização do Fundo Esta-
dual para a Criança e o Adolescente – FECA.

Parágrafo único. O Conselho Estadual dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente – CEDCA é vinculado ao órgão do Poder 
Executivo Estadual responsável pela Política de Proteção aos 
Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes.

Art. 2o Compete ao Conselho Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CEDCA:

I – formular a Política Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, fixando prioridades a serem incluídas no planeja-
mento do Estado, na captação e na aplicação de recursos;

II – acompanhar e controlar a execução da política estadual 
dos direitos da criança e do adolescente;

III – cumprir e fazer cumprir, em âmbito estadual, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e as normas constitucionais pertinentes;

IV – oferecer subsídios e acompanhar a elaboração de legis-
lação atinente à garantia dos direitos da criança e do adolescente;

V – incentivar a articulação entre os órgãos governamentais 
responsáveis pela execução das políticas de atendimento à crian-
ça e ao adolescente;

VI – fomentar e apoiar a realização de eventos, estudos e 
pesquisas no campo de promoção, controle social e defesa da 
criança e do adolescente;

VII – acompanhar a elaboração, aprovação e execução do 
Plano Plurianual – PPA, da Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO e da Lei Orçamentária Anual – LOA, indicando as modi-
ficações necessárias à consecução dos objetivos da política dos 
direitos da criança e do adolescente;

VIII – gerir o Fundo Estadual para a Criança e o Adolescente – 
FECA, no sentido de definir a utilização dos respectivos recursos 
por meio de plano de aplicação, cabendo ao órgão ao qual está 
vinculado a ordenação e execução administrativa desses recursos; 

IX – apoiar tecnicamente os Conselhos Municipais dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente e os Conselhos Tutelares dos 
Municípios do Estado do Tocantins e articular-se com outros 
Conselhos de políticas públicas para tornar efetivos os prin-
cípios, as diretrizes e os direitos estabelecidos na Lei Federal 
8.069, de 13 de julho de 1990;

X – atuar como órgão consultivo e de apoio, em nível esta-
dual, nos casos de petições, denúncias e reclamações formuladas 
por qualquer pessoa ou entidade, quando ocorrer ameaça ou vio-
lação de direitos da criança e do adolescente, asseguradas em lei 
e na Constituição Federal e não solucionadas pelos Conselhos 
Municipais e Tutelares;

XI – promover a realização de estudos, debates e pesquisas 
sobre a aplicação de estratégias e os resultados alcançados pelos 
programas e projetos de atendimento à criança e ao adolescente, 
desenvolvidos pelo Estado do Tocantins;
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XII – convocar, ordinariamente, a cada dois anos, a Confe-
rência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, com 
objetivo de avaliar a política e as ações de atendimento aos direi-
tos da criança e do adolescente no Tocantins e propor diretrizes 
para o seu aperfeiçoamento;

XIII – instituir o Comitê de Participação de Adolescentes – 
CPA, órgão colegiado formado por adolescentes escolhidos dos 
espaços de participação de adolescentes no âmbito estadual; 

XIV – elaborar seu Regimento Interno, com aprovação de no 
mínimo 2/3 (dois terços) de seus membros e posterior publica-
ção em site oficial do Estado.

Art. 3o O CEDCA é composto por 12 membros, sendo:

I – seis representantes do Poder Executivo, indicados pelos 
dirigentes dos órgãos responsáveis pelas políticas de assistência 
social, justiça e direitos humanos, educação, saúde, planejamen-
to, orçamento e segurança pública;

II – seis representantes da sociedade civil, de entidades não 
governamentais que atuam na promoção, proteção e defesa às 
crianças e adolescentes.

§1o Podem participar do processo de escolha dos membros 
a comporem o CEDCA organizações da sociedade civil, regis-
tradas no Conselho Municipal das Crianças e dos Adolescentes 
– CMDCA, constituídas há pelo menos dois anos, com atuação 
em âmbito estadual, na área da promoção, proteção e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente.

§2o A representação da sociedade civil no CEDCA, diferen-
temente da representação governamental, não pode ser previa-
mente estabelecida, devendo submeter-se ao processo de esco-
lha em Fórum Próprio.

§3o Os Conselheiros, titulares e suplentes, são designados 
por ato do Chefe do Poder Executivo para mandato de dois 
anos, permitida recondução.

§4o A função de membro é considerada de interesse público 
relevante e não remunerada.

§5o Proclamado e publicado o resultado da eleição dos repre-
sentantes da sociedade civil a comporem o CEDCA, o Presiden-
te do Conselho, no prazo máximo de dez dias antes do término 
de seu mandato, deve encaminhar ao Chefe do Poder Executivo, 
lista contendo os nomes das organizações da sociedade civil e de 
seus respectivos eleitos, titulares e suplentes.

§6o O Ministério Público acompanha e fiscaliza o processo 
eleitoral de escolha dos representantes das organizações da so-
ciedade civil.

Art. 4o A presidência do CEDCA será alternada entre um 
representante do Executivo Estadual e outro da sociedade civil.

Art. 5o Não compõem o CEDCA, no âmbito de seu funcio-
namento:

I – Conselhos de políticas públicas;

II – representantes de órgão de outras esferas governamentais;

III – ocupantes de cargo de confiança e ou função comissio-
nada do poder público na qualidade de representante de organi-
zação da sociedade civil;

IV – conselheiros tutelares no exercício da função;

V – autoridade judicial, membros do Poder Legislativo, re-
presentante do Ministério Público e da Defensoria Pública.

Art. 6o O Regimento Interno do CEDCA é aprovado por no 
mínimo 2/3 de seus membros, prevendo, dentre outros:

I – a sua estrutura funcional;

II – a convocação para reuniões ordinárias e extraordinárias 
para discussão e deliberação das matérias em pauta;

III – o procedimento administrativo para a exclusão de algum 
membro representante da sociedade civil e governamental, quando 
praticados atos incompatíveis com a função e de faltas injustificadas;

IV – o procedimento para escolha das organizações da socie-
dade civil que irão compor o CEDCA.

Art. 7o Incumbe ao órgão do Poder Executivo Estadual res-
ponsável pela Política de Proteção aos Direitos Humanos de 
Crianças e Adolescentes fornecer recursos humanos, estrutura 
técnica, física e administrativa necessários ao adequado e inin-
terrupto funcionamento do CEDCA.

Art. 8o Cumpre ao Chefe do Poder Executivo baixar os atos 
subsequentes necessários ao cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. É revogada a Lei 1.763, de 2 de janeiro de 2007.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de junho de 
2022; 201o da Independência, 134o da República e 34o do Estado.

WANDERLEI BARBOSA CASTRO 
Governador do Estado

MENSAGEM NO 45/2022 
Palmas, 10 de junho de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Antonio Poincaré Andrade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
N E S T A

Senhor Presidente,

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada 
deliberação dessa Augusta Assembleia Legislativa, o Projeto de 
Lei no 18/2022, que dispõe sobre a Política Estadual dos Diretos 
da Pessoa Idosa, e adota outras providências.

A propositura, destinada a instituir a Política, como instru-
mento de concretização do disposto no art. 3o da Lei Federal no 
10.741, de 1o de outubro de 2003, a qual, dispondo sobre o Esta-
tuto do Idoso, estabeleceu o dever estatal de conferir tratamento 
prioritário a essa parcela da população. 

Nesse sentido, a edição da Política dos Direitos da Pessoa 
Idosa no Estado do Tocantins, consoante deve dispor iniciati-
va distinta, consubstancia-se da atenção governamental para a 
promoção da qualidade de vida desse público, favorecendo seu 
acolhimento familiar e seu protagonismo nos mais diferenciados 
setores da sociedade.   

À vista das considerações postas, solicitando que a tramita-
ção do Projeto de Lei se faça em regime de urgência, nos termos 
do art. 28 da Constituição do Estado, submeto a matéria ao dis-
cernimento dessa Egrégia Casa de Leis.

Atenciosamente,

WANDERLEI BARBOSA CASTRO
Governador do Estado
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PROJETO DE LEI NO 18/2022
Dispõe sobre a Política Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa, 
e adota outras providências.

O Governador do Estado do Tocantins:
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE

Art. 1o É instituída a Política Estadual dos Direitos da Pessoa 
Idosa, que visa assegurar os direitos daqueles com idade igual 
ou superior a sessenta anos, buscando promover sua autonomia 
e participação efetiva na sociedade.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

Seção I
Dos Princípios

Art. 2o A Política Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa é 
regida pelos seguintes princípios:

I – a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegu-
rar à pessoa idosa todos os direitos da cidadania, garantindo sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem
-estar e o direito à vida;

II – o processo de envelhecimento diz respeito à socieda-
de em geral, devendo ser objeto de conhecimento e informação 
para todos;

III – a pessoa idosa não deve sofrer discriminação de qual-
quer natureza;

IV – a pessoa idosa deve ser o principal agente e o destinatá-
rio das transformações a serem efetivadas através desta política;

V – as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particu-
larmente, as contradições entre o meio rural e o urbano do Esta-
do do Tocantins deverão ser observadas pelos poderes públicos 
e pela sociedade em geral, na aplicação desta lei.

Seção II
Das Diretizes

Art. 3o Constituem diretrizes da Política Estadual dos Direi-
tos da Pessoa Idosa:

I – viabilização de formas alternativas de participação, ocu-
pação e convívio do idoso, que proporcionem sua integração às 
demais gerações;

II – participação da pessoa idosa, através de suas organizações 
representativas, na formulação, implementação e avaliação das 
políticas, planos, programas e projetos a serem desenvolvidos;

III – priorização do atendimento à pessoa idosa através de 
suas próprias famílias, em detrimento do atendimento asilar, à 
exceção dos idosos que não possuam condições que garantam 
sua própria sobrevivência;

IV – descentralização politico-administrativa;
V – capacitação dos recursos humanos nas áreas de geriatria 

e gerontologia e na prestação de serviços;
VI – implementação de sistema de informações que permita 

a divulgação da política, dos serviços oferecidos, dos planos, 
programas e projetos; 

VII – estabelecimento de mecanismos que favoreçam a di-
vulgação de informações de caráter educativo sobre os aspectos 
biopsicossociais do envelhecimento;

VIII – priorização do atendimento a pessoa idosa em órgãos 

públicos e privados prestadores de serviços, em especial quando 
desabrigados e sem família;

IX – apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas 
ao envelhecimento.

Parágrafo único. É vedada manutenção de idoso em institui-
ções de longa permanência de caráter social que, necessitando 
de assistência médica ou de enfermagem em tempo integral, não 
possuam os serviços de atenção à saúde, indispensáveis ao aten-
dimento das suas necessidades terapêuticas.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E GESTÃO

Art. 4o Compete ao órgão responsável pelo Conselho Esta-
dual dos Direitos da Pessoa Idosa – CEDI/TO a coordenação 
geral da Política Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa, com a 
participação dos conselhos municipais eventualmente constituí-
dos no Estado do Tocantins. 

Art. 5o Na implementação da Política Estadual da Pessoa Ido-
sa, são competências dos órgãos e entidades públicas estaduais:

I – na área de promoção e assistência social:
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o aten-

dimento das necessidades básicas do idoso, mediante a partici-
pação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais 
e não governamentais;

b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de aten-
dimento ao idoso, como centros de convivência, centros de cui-
dados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, centro 
de referência da pessoa idosa conforme demanda local, com um 
equipamento por regional, com o fortalecimento e  a participa-
ção dos conselhos dos direitos da pessoa idosa na definição do 
local para instalação e acompanhamento das atividades, com 
todos os mecanismos para atender as pessoas idosas das zonas 
rurais e urbanas e comunidades tradicionais, considerando as 
especificidades da região, a demanda e o porte do município, 
conforme os critérios estabelecidos na NOB-SUAS e outros; 

c) promover simpósios, seminários e encontros específicos;
d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levan-

tamentos, pesquisas e publicações sobre a situação social do idoso;
e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso;
II – na área de saúde:
a) garantir à pessoa idosa a assistência à saúde, nos diversos 

níveis de atendimento do Sistema Único de Saúde;
b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, 

mediante programas e medidas profiláticas;
c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições 

geriátricas e similares, com fiscalização pelos gestores do Siste-
ma Único de Saúde;

d) contribuir para a elaboração de normas de serviços geriá-
tricos hospitalares;

e) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de 
Saúde dos Estados e dos Municípios e entre os Centros de Refe-
rência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes 
multiprofissionais; 

f) conforme o caso, adotar providências para garantir que a 
Geriatria figure como especialidade clínica em concursos públi-
cos estaduais e municipais; 

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de 
doenças do envelhescimento, com vistas à prevenção, ao trata-
mento e à reabilitação; 

h) criar serviços alternativos de saúde para a pessoa idosa; 
III – na área de educação:
a) adequar currículos, metodologias e material didático aos 

programas educacionais destinados à pessoa idosa;
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b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do 
ensino formal, conteúdos voltados para o processo de envelhe-
cimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conheci-
mentos sobre o assunto;

c) conforme o caso, adotar providências para garantir a in-
clusão da Gerontologia e da Geriatria como disciplinas curricu-
lares nos cursos superiores; 

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos 
meios de comunicação, a fim de informar a população sobre o 
processo de envelhecimento;

e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensi-
no à distância, adequados às condições da pessoa idosa;

f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, 
como meio de universalizar o acesso às diferentes formas do saber;

IV – na área trabalho e previdência social:

a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do 
idoso quanto a sua participação no mercado de trabalho, no se-
tor público e privado;

b) priorizar o atendimento a pessoa idosa nos benefícios pre-
videnciários;

c) criar e estimular a manutenção de programas de prepara-
ção para aposentadoria nos setores público e privado com ante-
cedência mínima de dois anos antes do afastamento;

V – na área de habitação e urbanismo:

a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regi-
me de comodato a pessoa idosa, na modalidade de casas-lares;

b) incluir, nos programas de assistência ao idoso, formas de 
melhoria de condições de habitabilidade e adaptação de mora-
dia, considerando seu estado físico e sua independência de lo-
comoção;

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa 
à habitação popular;

d) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 

VI – na área de cidadania e justiça:

a) promover e defender os direitos da pessoa idosa por meio 
da instituição de ações transversais, articuladas com o auxílio 
do governo federal e municípios do Estado do Tocantins e seus 
respectivos órgãos executores de políticas dedicadas ao público 
de que trata esta lei;

b) zelar pela aplicação das normas sobre a pessoa idosa, de-
terminando ações para evitar abusos e lesões a seus direitos;

VII – na área de cultura, esporte e lazer:

a) garantir à pessoa idosa a participação no processo de pro-
dução, reelaboração e fruição dos bens culturais;

b) propiciar à pessoa idosa o acesso aos locais e eventos cul-
turais, promovendo ações que oportunizem preços reduzidos, 
em âmbito estadual;

c) incentivar os movimentos de pessoas idosas a desenvolve-
rem atividades culturais;

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de infor-
mações e habilidades de pessoas idosas aos mais jovens, como 
meio de garantir a continuidade e a identidade cultural;

incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades 
físicas que proporcionem a melhoria da qualidade de vida da 
pessoa idosa e estimulem sua participação na comunidade.

Parágrafo único. Ao dirigente de órgão ou entidade do Poder 
Executivo Estadual em cuja atuação pública não se identifica-
rem programas e projetos voltados à pessoa idosa incumbe pro-
ceder a consulta ao Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa 
Idosa – CEDI/TO quanto a áreas e possibilidades de atuação em 
prol da Política Estadual dos Diretos da Pessoa Idosa.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6o Os recursos financeiros necessários à implantação 
das ações descritas nesta Lei, afetas às áreas de competência ad-
ministrativa deste Estado, serão consignados em orçamento e 
fundos públicos pertinentes à matéria.

Art. 7o Incumbe ao Chefe do Poder Executivo regulamentar, 
no que couber, o disposto nesta Lei. 

Art. 8o O art. 1o da Lei Estadual 2.087, de 6 de julho de 2009, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o O Conselho Estadual do Idoso, instituído pela Lei 
1.335, de 4 de setembro de 2002, passa a denominar-se Con-
selho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa – CEDI/TO, órgão 
de caráter permanente e deliberativo, vinculado à Secretaria de 
Cidadania e Justiça, que tem por finalidade dispor sobre a defi-
nição, o controle e a fiscalização das ações dirigidas à proteção, 
defesa e garantia dos direitos do idoso, bem como acompanhar 
e avaliar sua execução. 

Parágrafo único. Cabe à Secretaria de Cidadania e Justiça 
assegurar o suporte técnico-administrativo necessário ao funcio-
namento do CEDI/TO, bem como as eventuais despesas com 
diárias e transportes dos membros deste, quando forem convo-
cados nos termos da lei.” (NR)

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de junho de 
2022; 201o da Independência, 134o da República e 34o do Estado.

WANDERLEI BARBOSA CASTRO 
Governador do Estado

MENSAGEM NO 46/2022
Palmas, 10 de junho de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Antônio Poincaré Andrade Filho 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
N E S T A

Senhor Presidente,

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada 
deliberação dessa Augusta Assembleia Legislativa o Projeto de 
Lei no 19/2022, que institui o Mecanismo Estadual de Combate 
à Tortura – MEPCT.

Em primeiro ponto, cabe dizer que a Lei Federal 12.847, de 
2 de agosto de 2013, criando o  Sistema Nacional de Prevenção 
e Combate à Tortura – SNPCT, teve como objetivo fortalecer 
a prevenção e o combate à tortura, dispondo sobre diretrizes, 
ferramentas e ações para que se avançasse como nunca na pro-
moção e defesa de direitos humanos no Brasil. 
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Nesse contexto, o presente Projeto de Lei, buscando contri-
buir para com o fortalecimento da política estadual de prevenção e 
combate à tortura, cuida de instituir, segundo a Recomendação no 
5, de 29 de novembro de 2018, do Comitê Nacional de Prevenção 
e Combate à Tortura – CNPCT, o Mecanismo Estadual de Preven-
ção e Combate à Tortura – MEPCT, que é um dos instrumentos 
mais importantes na defesa de direitos humanos nesse sentido.

Sua criação prevê, dentre outras possibilidades, a atuação 
autônoma, integrada por especialistas, com mandatos temporal-
mente delimitados, e que, no exercício de suas atribuições le-
gais, tenham acesso às unidades de privação de liberdade para 
realizar identificar rotinas e padrões que indiquem a ocorrên-
cia da tortura e emitir, por meio de relatórios, recomendações a 
quaisquer autoridades competentes para que se adotem as devi-
das providências para erradicar tal prática.

À vista das considerações postas, solicitando que a tramita-
ção do Projeto de Lei se faça em regime de urgência, nos termos 
do art. 28 da Constituição do Estado, submeto a matéria ao dis-
cernimento dessa Egrégia Casa de Leis.

WANDERLEI BARBOSA CASTRO
Governador do Estado

PROJETO DE LEI NO 19/2022
Institui o Mecanismo Estadual de Combate à Tortura – 
MEPCT, e adota outras providências.

O Governador do Estado do Tocantins:
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o É instituído o Mecanismo Estadual de Prevenção e 
Combate à Tortura – MEPCT, responsável pela prevenção e com-
bate à tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanas 
ou degradantes nos termos do art. 3o e 29 do Protocolo Faculta-
tivo à Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, pro-
mulgado pelo Decreto Federal 6.085, de 19 de abril de 2007.

Art. 2o O MEPCT é composto por sete peritos dentre pessoas 
com notório conhecimento e formação em nível superior, atua-
ção e experiência na área de prevenção e combate à tortura e a 
outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

§1o Não podem compor o MEPCT, na condição de peritos, 
aqueles que:

I – exerçam cargos executivos em agremiação partidária;

II – não possam atuar com imparcialidade no exercício das 
competências do MEPCT.

§2o Os membros do MEPCT são indicados pelo Comitê Es-
tadual de Prevenção e Combate à Tortura – CEPCT e nomeados 
por ato do Governador do Estado, para mandato de três anos, 
permitida uma recondução.

Art. 3o O MEPCT atua de forma independente, podendo ser 
o membro retirado da função apenas em casos de processo disci-
plinar e de condenação penal transitada em julgado.

Parágrafo único. É permitido o afastamento cautelar de 
membro do MEPCT, por decisão fundamentada do CEPCT, no 
caso de indício de materialidade e autoria de crime ou de grave 
violação ao dever funcional, até a conclusão do procedimento 
disciplinar.

Art. 4o Compete ao MEPCT:

I – planejar, realizar e monitorar visitas periódicas e regu-
lares às pessoas privadas de liberdade nas unidades do Estado;

II – requerer à autoridade competente que instaure procedi-
mento criminal e administrativo mediante confirmação de in-
dícios da prática de tortura e de outros tratamentos e práticas 
cruéis, desumanos ou degradantes;

III – produzir relatório circunstanciado, no prazo de trinta 
dias, das visitas realizadas e apresentá-lo ao CEPCT, à Procu-
radoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, às autoridades 
responsáveis pela detenção e outras autoridades competentes;

IV – elaborar, anualmente, relatório circunstanciado e siste-
matizado sobre as visitas realizadas e recomendações formuladas;

V – recomendar às autoridades públicas e privadas, respon-
sáveis pelas pessoas em locais de privação de liberdade, a obser-
vância dos direitos dessas pessoas;

VI – publicar, em sítios eletrônicos oficiais, os relatórios de 
visitas periódicas e regulares realizadas e o relatório anual;

VII – promover o diálogo com as autoridades competentes 
sobre medidas de implementação de suas recomendações;

VIII – manifestar sobre normas jurídicas vigentes ou em tra-
mitação;

IX – articular com o Mecanismo Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura – MNPCT, com o objetivo de unificar as es-
tratégias e políticas de prevenção da tortura e de outros trata-
mentos e práticas cruéis, desumanos ou degradantes;

X – manter comunicação com o Subcomitê de Prevenção da 
Organização das Nações Unidas;

XI – elaborar seu Regimento Interno.

§1o O MEPCT atua sem prejuízo das competências dos ór-
gãos e entidades que exerçam funções semelhantes.

§2o Nas visitas previstas no inciso I do caput deste artigo, o 
MEPCT pode ser representado por todos os seus membros ou 
por grupos menores, sendo facultativo ainda, convidar repre-
sentantes de entidades da sociedade civil, peritos e especialistas 
com atuação em áreas afins de prevenção à tortura.

§3o Cumpre à Polícia Militar do Estado do Tocantins – 
PMTO e à Secretaria de Segurança Pública, por meio da Polícia 
Civil, prestar o apoio necessário à atuação do MEPCT.

Art. 5o É assegurado ao MEPCT:

I – autonomia das posições e opiniões adotadas no exercício 
de suas funções;



ANO XXXI PALMAS, TERÇA-FEIRA, 21 DE JUNHO DE 2022. DIÁRIO DA ASSEMBLEIA Nº  3371  10 

PROJETO DE LEI N° 700/2022
Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para realização 
de projetos esportivos e culturais e dá outras providências.

O Governador Do Estado Do Tocantins,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins aprova e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a instituir incenti-

vo fiscal a estabelecimento situado em seu próprio território que 
intensifique a produção cultural e as atividades desportivas por 
meio de doação ou patrocínio.

§ 1° O incentivo fiscal de que trata o caput deste artigo corres-
ponde a até 3% (três por cento) do ICMS a recolher em cada perí-
odo para patrocínio de projetos culturais e até 3% (três por cento) 

II – acesso, independentemente de autorização, a todas as 
informações e registros relativos ao número, à identidade, às 
condições de detenção e ao tratamento conferido às pessoas pri-
vadas de liberdade;

III – obtenção do número de unidades de detenção ou exe-
cução de pena privativa de liberdade e a respectiva lotação e 
localização;

IV – ingresso ao Sistema Prisional e Socioeducativo do Es-
tado, aos locais públicos e privados de privação de liberdade e a 
todas às instalações e equipamentos do local;

V – entrevistar pessoas privadas de liberdade ou outra pes-
soa que possa fornecer informações relevantes, reservadamente 
e sem testemunhas, em local que garanta a segurança e o sigilo 
necessários;

VI – a escolha dos locais a visitar e das pessoas a serem 
entrevistadas, com a possibilidade, inclusive, de fazer registros 
por meio da utilização de recursos audiovisuais, respeitada a in-
timidade das pessoas envolvidas;

VII – solicitar a realização de perícias oficiais, em consonân-
cia com as normas e diretrizes internacionais e com o art. 159 do 
Decreto-Lei Federal 3.689, de 3 de outubro de 1941.

§1o As informações obtidas pelo MEPCT são públicas, de 
acordo com a Lei Federal 12.527, de 18 de novembro de 2011.

§2o Cumpre ao MEPCT proteger as informações pessoais 
dos indivíduos privados de liberdade, de modo a preservar sua 
segurança, intimidade, vida privada, honra ou imagem, sendo 
vedada a publicação de qualquer dado pessoal sem consenti-
mento expresso.

§3o Os documentos e relatórios elaborados no âmbito das 
visitas realizadas pelo MEPCT podem produzir prova em juízo, 
de acordo com a legislação vigente.

§4o Não será prejudicada a pessoa, o órgão ou a entidade por 
ter fornecido informação ao MEPCT.

Art. 6o O MEPCT trabalha de forma articulada e, anualmen-
te, presta contas das atividades realizadas ao CEPCT.

Art. 7o Cumpre à Secretaria de Cidadania e Justiça:
I – fornecer o suporte de natureza técnica, administrativa e 

financeira necessário ao funcionamento do MEPCT;
II – firmar convênios e demais instrumentos congêneres ne-

cessários à execução das atividades de que trata esta Lei;
III – homologar o Regimento Interno do MEPCT;
IV – baixar os atos complementares necessários à execução 

desta Lei.
Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de junho de 

2022; 201o da Independência, 134o da República e 34o do Estado.

WANDERLEI BARBOSA CASTRO
Governador do Estado

C1

do ICMS a recolher em cada período para patrocínio de projetos 
esportivos tais como eventos, produções culturais, de autores e 
intérpretes nacionais, atividades desportivas, assim como proje-
tos de natureza socioculturais ou socioesportivos, e 1% (um por 
cento) para patrocínio de produções culturais estrangeiras.

§ 2° O desconto só terá início após o segundo mês da data 
da realização do pagamento dos recursos empregados no projeto 
cultural ou esportivo pela empresa incentivada e findará quando 
o total dos abatimentos corresponder ao total investido.

§ 3° No caso de doações, o incentivo fiscal corresponderá a 
1% (um por cento) do ICMS a recolher em cada período, e se 
destinará especificamente à concessão de bolsas de pesquisa ou de 
trabalho vinculadas à produção cultural e atividades desportivas.

§ 4° Desde que haja projetos que cumpram os requisitos da 
presente Lei, o valor a ser fixado em cada exercício pela Secre-
taria Estadual de Fazenda à concessão de incentivo fiscal para a 
produção cultural e atividades desportivas não ultrapassará os 
seguintes limites, sendo obrigatória a concessão de, no mínimo, 
0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) da arrecadação do 
ICMS no exercício anterior para cada uma das duas atividades:

1 - 2% (dois por cento) para projetos culturais credenciados 
pela Secretaria Estadual de Cultura;

II - 0,5% (cinco décimos por cento) para projetos esportivos 
credenciados pela Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e Ju-
ventude ou órgão que vier a sucedê-lo.

§ 5° Fica reservada a cota de 15% (quinze por cento) do 
montante total destinado ao incentivo fiscal do qual trata o caput 
desta Lei para produções culturais e eventos esportivos de pe-
queno e médio porte que tenham custo máximo de produção de 
até 10.000 (dez mil) UFIRs.

Art. 2° São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas:
I - música e dança;
II - teatro e circo;
III - artes plásticas e artesanais;
IV - folclore e ecologia;
V - cinema, vídeo e fotografia;
VI - informação e documentação;
VII - acervo e patrimônio histórico-cultural;
VIII - literatura, com prioridade à língua portuguesa;
IX - esportes profissionais, amadores, de iniciação esporti-
va e paralímpicos, desde que federados;
X - gastronomia.
Parágrafo único - Para os efeitos desta Lei, ficam reconheci-

dos como manifestação cultural, a música gospel e a música de 
matrizes africanas, os eventos a ela relacionados, e as demais 
manifestações.

Art. 3° O pedido de concessão de crédito presumido será 
apresentado na Secretaria competente a ser definida pelo Poder 
Executivo, por ato próprio, uma vez atendidos os requisitos da 
presente Lei e da regulamentação aplicável, será automatica-
mente deferido.

§ 1° O pedido será indeferido de plano se o contribuinte esti-
ver em débito com o Estado.

§ 2° Fica vedada a utilização do incentivo fiscal em relação 
a projetos de que sejam beneficiários a própria empresa incen-
tivada, seus sócios ou titulares e suas coligadas ou controladas.

§ 3° A vedação prevista no parágrafo anterior se estende a 
ascendente ou descendente em primeiro grau, e cônjuges e com-
panheiros, dos titulares e sócios.

§ 4° Fica definido o percentual de 100% (cem por cento) do 
benefício fiscal para o patrocínio a projetos culturais e desporti-
vos, na forma desta Lei.
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§ 5° O valor do ingresso a ser cobrado para acesso a eventos 
de produção cultural e/ou esportivos que seja objeto de incenti-
vo fiscal de que trata a presente Lei, não poderá exceder a 10% 
(dez por cento) do salário mínimo regional vigente, limitando-
se, tal valor, à quantidade de 20% (vinte por cento) da carga de 
ingressos da categoria mais barata a ser comercializada.

I - a categoria mais barata a ser comercializada deverá cor-
responder a, no mínimo, 10% (dez por cento) da carga total de 
ingressos vendidos para públicos em geral.

Art. 4° Os interessados deverão encaminhar seus projetos à 
secretaria competente, para obtenção do Certificado de Aprova-
ção de Projeto.

§ 1° Os projetos serão avaliados em rigorosa ordem cronoló-
gica de apresentação, excetuando-se aqueles que forem encami-
nhados acompanhados de uma Carta de Intenções de um possí-
vel patrocinador, manifestando seu interesse e seu compromisso 
em participar do projeto.

§ 2° O Certificado de Aprovação de Projeto, após concedido, 
será renovável automaticamente pela secretaria, por até 3 (três) 
períodos anuais e consecutivos, a partir de sua concessão.

§ 3° Será obrigatória a divulgação da planilha de orçamento 
detalhada no site de divulgação do projeto contemplado e no site 
da Secretaria de Estado responsável pela concessão do incentivo 
fiscal e/ou órgão competente.

Art. 5° O presente incentivo fiscal poderá ser utilizado para 
a aquisição de bens imóveis tombados ou de reconhecido valor 
cultural e artístico, desde que destinados somente à instalação de 
equipamentos culturais de acesso público.

Art. 6° É obrigatória a apresentação do projeto cultural ou 
esportivo no Estado do Tocantins.

Art. 7° A empresa que se aproveitar indevidamente do benefí-
cio de que trata esta Lei, por conluio ou dolo, estará sujeita a multa 
correspondente a 2 (duas) vezes o valor do crédito presumido.

Art. 8° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Justificativa

A presente proposição visa corrigir uma injustiça pela omis-
são legislativa de Incentivo ao Esporte e Cultura em nosso Es-
tado, trazemos, nesse sentido, boas inovações para os setores 
cultural e esportivo. A proposta de lei cria benefícios fiscais para 
empresas, contribuintes do ICMS no Estado, que pretendam in-
vestir em cultura e esporte no Tocantins.

Referida inovação se torna um incentivo maior para as em-
presas, o que, inegavelmente, ampliará o uso do mecanismo no 
Estado, ampliando a captação de recursos e deixando o Estado 
do Tocantins em condições de igualdade com leis de incentivos 
de outros estados brasileiros que já permitem o abatimento de 
até 100% do valor destinado aos projetos.

Cumpre ressaltar, que vários estados da federação já tem 
projetos semelhantes em pleno funcionamento, tais como Para-
ná, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Maranhão.

Cumpre ressaltar, que o empresariado tocantinense, está ha-
vido pela aprovação do projeto em epígrafe, com o fim precípuo 
de fomentar o esporte a cultura.

Destarte, pela relevância do presente Projeto de Lei para o de-
senvolvimento econômico e social do povo do Tocantins, conto 
com o apoio dos meus respeitáveis Pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, aos 31 dias de maio de 2022.

CLAUDIA LELIS
Deputada Estadual

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 836/2022
* Republicar para correção.

 Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Adauto José da Silva do cargo em 
comissão de Ajudante Intermediário de Vice-Presidente, 
do Gabinete da 2ª Vice-Presidência, retroativamente ao dia 
1º de junho de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 14 dias do mês de junho de 2022.

               Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 837/2022
* Republicar para correção.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Regilan Marinho de Sá para o cargo em 
comissão de Ajudante Intermediário de Vice-Presidente, 
no Gabinete da 2ª Vice-Presidência, retroativamente ao dia 
1º de junho de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 14 dias do mês de junho de 2022.

               Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 843/2022
* Republicar para correção.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Vania Marcia Neiva de Sousa do car-
go em comissão de Assessor de Gestão de Lideranças, do 
Gabinete da Liderança do Bloco SD/PROS/PSL, retroati-
vamente ao dia 14 de junho de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 14 dias do mês de junho de 2022.

                Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

Atos Administrativos
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 854/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, e com  fulcro no art. 26, 
inciso I, alínea “a”, item 3; art. 45, incisos I a IV, § 1º; da Lei nº 
1.614, de 4 de outubro de 2005; art. 40, “caput”, da Constituição 
Federal, e art. 3º, da Emenda Constitucional  - EC nº 47/2005,  
bem como, pela manifestação jurídica da Procuradoria Jurídica 
da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins no Parecer nº 
095/2022-PJA/AL, constante dos autos do Processo Administra-
tivo nº 2022.04.215696P - IGEPREV,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada Mara Regina Rezende, na 
forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Vo-
luntária por Tempo de Contribuição, com proventos integrais, 
em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei:
Processo Nº: 2022.04.215696P - IGEPREV
Segurado: Mara Regina Rezende
Órgão: Assembleia Legislativa Do Estado Do Tocantins
Matrícula: 398
Quadro: Quadro de Provimento Efetivo do Poder Legislativo
Cargo: Analista Legislativo
Classe: G
Padrão: 42
Carga Horária: 180 horas
Cálculo Benefício: Integral
Início do Benefício: Data da publicação do Ato no Diário da 
Assembleia
Custeio: FUNPREV (Plano de Custeio)
Reajuste: Paridade 

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 14 dias do mês de junho de 2022.

                 Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 875/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, e com  fulcro no art. 
40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, e art. 6º-A da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 70, de 2012; art. 26, inciso I, alínea “a”, item 
1 e art. 27, inciso I, alíneas “a” e “b”, e incisos II, III e IV, da 
Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005;  bem como, pelo Parecer 
“SPA” nº 171/2022 emitido pela Procuradoria Geral do Estado e 
Parecer nº 48/2022-PJA/AL da Procuradoria Jurídica da Assem-
bleia Legislativa do Estado do Tocantins, constante dos autos do 
Processo nº 2021.03.214712P - IGEPREV,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à segurada Michella Soares Coelho 
Araújo, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposen-
tadoria por Invalidez, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço:

Processo Nº: 2021.03.214712P - IGEPREV
Segurado: Michella Soares Coelho Araújo
Órgão: Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
Matrícula: 167
Quadro: Quadro de Provimento Efetivo do Poder Legislativo
Cargo: Agente Legislativo
Classe: I
Padrão: 50
Carga Horária: 180 horas
Cálculo Benefício: Proporcional a 26 anos de contribuição
Início Do Benefício: Data da publicação do Ato no Diário 
da Assembleia
Custeio: FUNPREV (Plano de Custeio)
Reajuste: Paridade 

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 15 dias do mês de junho de 2022.

                Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 876/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Wilderson Santos Furtado do cargo 
em comissão de Secretário Parlamentar - SP13, do Gabinete 
do Deputado Eduardo do Dertins, a partir de 21 de junho 
de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 21 dias do mês de junho de 2022.

               Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 877/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Maria Madalena Batista de França do 
cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP13, do Gabinete 
do Deputado Antonio Andrade, a partir de 21 de junho de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 21 dias do mês de junho de 2022.

                 Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 878/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Valter Luiz Ribeiro da Luz Junior para 
o cargo em comissão de Secretario Parlamentar - SP13, no 
Gabinete do Deputado Antonio Andrade, a partir de 21 de 
junho de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 21 dias do mês de junho de 2022.

               Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 879/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Suelaine Xavier Araujo do cargo em 
comissão de Ajudante Júnior de Distribuição de Proposi-
ções, do Gabinete do Deputado Antonio Andrade, a partir 
de 21 de junho de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 21 dias do mês de junho de 2022.

                  Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 880/2022
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Maria Madalena Batista de França 
para o cargo em comissão de Ajudante Júnior de Distri-
buição de Proposições, no Gabinete do Deputado Antonio 
Andrade, a partir de 21 de junho de 2022.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 21 dias do mês de junho de 2022.

                  Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

PORTARIA Nº 335/2022 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007.

RESOLVE:
Art. 1º  Designar os servidores para, sem prejuízo de suas atribui-
ções normais, exercerem o encargo de Fiscal de Contrato, bem 
como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir:

Processo Nº: 068/2022 
Contrato Nº: 015/2022 
Contratada: H. V. CONSULTORIA EM  RADIODIFUSÃO    
EIRELI 
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especiali-
zada para prestação de serviço de operação, manutenção 
preventiva, logística de telecomunicação, locação de equi-
pamentos direcionados às subcanalizações do sinal da TV 
Assembleia nas cidades de Palmas, Araguaína, Gurupi, 
Paraíso do Tocantins, Porto Nacional e Dianópolis; assim 
como a operação, locação de equipamento e disponibiliza-
ção de segmento . espacial voltado à transmissão satelital 
da emissora do Poder Legislativo Estadual de forma perma-
nente, dedicada e exclusiva, 24 horas por dia, sete dias por 
semana, inclusive feriados, visando atender as necessidades 
da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins., confor-
me especificações constantes no Edital e respectiva Propos-
ta de Preços, parte integrante deste Contrato independente 
de transcrição, composto dos seguintes itens e respectivos 
valores, decorrente de baixa da ARP N° 002/2022. 
Fiscal do Contrato: WAGNER COELHO DE SOUZA 
AMARAL MONTEIRO - Matrícula: 14454/1

Substituto do Contrato : SAULO RESENDE POVOA 
Matrícula: 14075/1

Art. 2º São atribuições do Fiscal:
I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas;
II - Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as irregu-
laridades encontradas, as providências que determinam os inci-
dentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como in-
formar por escrito a Diretoria Administrativa sobre tais eventos;
III- Determinar providências de retificação das irregulari-
dades encontradas e incidentes imediatamente comunicar 
através de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e 
apreciação das providências;
IV-Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;
V- Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação de 
vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do fi-
nal da vigência, logo após encaminhar para as devidas providências;
VI - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos 
de Controle Interno e Externo;

VII - Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais;

VIII- Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX- Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de relatório jun-
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tado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual;

X- O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI - Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empre-
gados, nos termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93.

Art. 39 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembléia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 08 dias do mês de Junho de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 348/2022 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 
disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019 e,

Considerando o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007, e na Portaria nº 001- P, de 13 de janeiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º SUSPENDER a partir de 1º/7/2022, em razão da 
necessidade do serviço, as férias legais da servidora Kelen 
Rodrigues De Farias, matrícula nº 6743, referente ao perí-
odo aquisitivo de 28/06/2019 a 27/06/2020, prevista para o 
período de 20/06/2022 a 19/07/2022 para gozá-la no período 
de: 12/09/2022 a 30/09/2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 20 dias do mês de junho de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 349/2022 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e,

Considerando o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007, e na Portaria nº 001- P, de 13 de janeiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR a Portaria nº 293/2022 – DG, publicada 
no Diário da Assembleia nº 3353, para constar o período da 
substituição da servidora Marisa Aparecida Franco, matrí-
cula nº 486, de 20/06/2022 a 30/06/2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 20 dias do mês de junho de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 350/2022 – DG
 O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, inci-
so IX da Resolução n.º 343, de 8 de maio de 2019, com fulcro no 
art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando que a servidora Mary Marques de Lima, 
matrícula nº 303, Diretora Técnica Legislativa, encontrar-se-á 
afastada por motivo de férias,
 RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor Yures Barbosa do 
Nascimento Júnior,  matrícula nº 11737-5, para respon-
der cumulativamente pelo referido cargo no período de 
11/07/2022 a 30/07/2022.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, aos 20 dias do mês de junho de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 351/2022 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019, e com fulcro no art. 89 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, e

Considerando a manifestação da Junta Médica Oficial do 
Estado através do Despacho nº 8968/2022, Processo nº 106/2019,

RESOLVE:
Art. 1º PRORROGAR a Licença para Tratamento de Saú-
de da servidora Marizeth Meireles Alves, matrícula nº 322, 
pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, no período de 
05/06/2022 a 04/07/2022. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, aos 20 dias do mês de junho de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 352/2022 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019, e com fulcro no art. 89 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, e

Considerando a manifestação da Junta Médica Oficial do 
Estado através do Despacho nº 9128/2022, Processo nº 265/2016,

RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER Licença para Tratamento de Saúde à 
servidora Juliana Cavalcante de Oliveira Luz Costa, ma-
trícula nº 745, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias con-
secutivos, no período de 16/05/2022 a 29/06/2022. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 20 dias do mês de junho de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral
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PORTARIA Nº 353/2022 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Es-

tado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, 
em consonância com o disposto no art. 101, IX, da Re-
solução nº 343, de 8 de maio de 2019, e com fulcro no 
art. 89 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e

Considerando a manifestação da Junta Médica Oficial 
do Estado através do Despacho nº 8767/2022, Processo nº 
116/2022,

RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER Licença para Tratamento de Saúde 
ao servidor Antônio Fernandes Filho, matrícula nº 198, 
pelo prazo de 12 (doze) dias consecutivos, no período de 
11/05/2022 a 22/05/2022. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, aos 20 dias do mês de junho de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 354/2022 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e,

Considerando o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007, e na Portaria nº 001- P, de 13 de janeiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR, por motivo de Licença para Tratamento 
de Saúde, a fruição das férias legais do servidor Durval Ribeiro 
Costa, matrícula nº 363, referente ao período aquisitivo de 

Mat Servidor Período Aquisitivo 
Período de Gozo 

30 dias ou 1º Período 2º Período 

403 Adalberto Arruda Alencar 15/04/2021  à 14/04/2022 02/07/2022 à 31/07/2022    
 

PORTARIA Nº 355/2022 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e,

Considerando o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007, e na Portaria nº 001- P, de 13 de janeiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER a fruição das férias legais, do servidor 
abaixo indicado: 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 21 dias do mês de junho de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral

 

DEPUTADOS DA 9ª LEGISLATURA 
     

 Amália Santana (PT) 
Amélio Cayres (SD) 
Antonio Andrade (PSL) 
Claudia Lelis (PV) 
Cleiton Cardoso (PTC) 
Eduardo do Dertins (Cidadania) 
Eduardo Siqueira Campos (DEM) 
Elenil da Penha (MDB) 
Fabion Gomes (PR) 
Gutierres Torquato (PDT-Suplente) 
Issam Saado (PV) 
Ivory de Lira (PCdoB) 
Jair Farias (MDB) 

 Jorge Frederico (MDB)  
Léo Barbosa (SD) 
Luana Ribeiro (PSDB) 
Nilton Franco (MDB) 
Olyntho Neto (PSDB) 
Professor Júnior Geo (PROS) 
Ricardo Ayres (PSB) 
Valdemar Júnior (MDB - 
Licenciado) 
Valderez Castelo Branco (PP) 
Vanda Monteiro (PSL) 
Vilmar de Oliveira (SD) 
Zé Roberto Lula (PT) 

 

   

 

08/12/2020 a 07/12/2021, de 02/05/2022 a 16/05/2022, para 
gozá-la em 13/06/2022 a 27/06/2022. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 21 dias do mês de junho de 2022.

WILLIAN GONZAGA DOS SANTOS
Diretor-Geral


